
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.060 - SP (2009/0079426-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : SANDRA TSUCUDA SASAKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO GARUTTI 
ADVOGADO : FERNANDO NETO CASTELO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL EXERCIDA ANTES DA LEI Nº 
8.213/1991. CONTRIBUIÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. A legislação previdenciária permite a contagem do tempo de 
serviço efetivamente prestado em atividade rural, antes da Lei n.º 
8.213/1991, sem o recolhimento das respectivas contribuições, 
para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de serviço, 
exceto para efeito de carência. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Maria Thereza de Assis Moura, Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.
Brasília (DF), 24 de novembro de 2009 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

desafiando decisão resumida nos seguintes termos:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL EXERCIDA ANTES DA LEI Nº 
8.213/1991. CONTRIBUIÇÃO. DESNECESSIDADE.
1. A legislação previdenciária permite a contagem do tempo de 
serviço efetivamente prestado em atividade rural, antes da Lei nº 
8.213/1991, sem o recolhimento das respectivas contribuições, 
para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de serviço, 
exceto para efeito de carência. 
2. Para que o segurado faça jus à aposentadoria por tempo de 
serviço somando-se o período de atividade agrícola com o 
trabalho urbano, sem contribuição impõe-se que a carência tenha 
sido cumprida durante o tempo de serviço como trabalhador 
urbano.
3. Recurso a que se nega seguimento." (fl. 149)

O agravante sustenta que a averbação de tempo rural após o advento da 

Lei n.º 8.213/1991 só é possível com a comprovação do recolhimento das contribuições 

devidas.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A irresignação não 

merece acolhimento.

Como antes afirmado, a legislação previdenciária permite a contagem do 

tempo de serviço efetivamente prestado na atividade rural, antes da Lei n.º 8.213/91, 

sem o recolhimento das respectivas contribuições, para fins de obtenção de 

aposentadoria por tempo de serviço, exceto para efeito de carência.

Em reforço, confira-se:

"Previdenciário. Aposentadoria por tempo de serviço no Regime 
Geral de Previdência Social. Exercício de atividade rural antes da 
vigência da Lei nº 8.213/1991. Dispensa do recolhimento das 
contribuições previdenciárias.
1. A Terceira Seção firmou entendimento segundo o qual, 
tratando-se de segurado que, mediante averbação de tempo de 
serviço rural anterior à vigência da Lei nº 8.213/1991, visa à 
obtenção de aposentadoria urbana no mesmo regime de 
previdência, não se é de exigir o recolhimento das contribuições 
relativas a tal período.
Deve, contudo, cumprir a carência como trabalhador urbano. 
2. Embargos acolhidos para não se conhecer do recurso 
especial, restabelecendo-se o acórdão do Tribunal de origem."
(EREsp nº 624.911/RS, Relator o Ministro NILSON NAVES, DJe 
de 4/8/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0079426-0 REsp 1137060 / SP

Números Origem:  18900  1892000  200003990541056  2000189  625691

EM MESA JULGADO: 24/11/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NILSON NAVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SANDRA TSUCUDA SASAKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTONIO GARUTTI
ADVOGADO : FERNANDO NETO CASTELO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço  
rural (empregado/empregador)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : SANDRA TSUCUDA SASAKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTONIO GARUTTI
ADVOGADO : FERNANDO NETO CASTELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nilson Naves, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nilson Naves.

 Brasília, 24  de novembro  de 2009

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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